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 Aviso n.º 6883/2014

Procedimento simplificado de seleção, a nível regional,
conducente ao recrutamento de pessoal médico

para a categoria de assistente, da área hospitalar da carreira médica

Publicação da lista de classificação
final dos candidatos — Psiquiatria

Por deliberação do Conselho Diretivo desta Instituição, de 12 de 
maio de 2014, torna -se pública a lista homologada de classificação 
final relativa ao procedimento simplificado de recrutamento de pessoal 
médico, que concluíram o respetivo internato médico na 2.ª época de 
2013, com vista à celebração de contrato individual de trabalho, por 
tempo indeterminado, ao abrigo do Código do Trabalho, para ocupação 
de posto de trabalho na categoria de Assistente, da área hospitalar de 
Psiquiatria, da carreira Médica, a que se reporta o aviso n.º 2486/2014, 
de 18 de fevereiro — Referência W, e pela declaração de retificação 
n.º 416/2014, divulgado no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 
17 de abril:

Lista de classificação final 

Ordenação Nome Nota final

1.º Susana Georgina Ribeiro de Abreu Marques 
Rodrigues Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,21 valores

Ana Margarida Duarte Negreira Baptista a)
a) Excluída por não comparecer à entrevista.

 28 de maio de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano 
Manuel Castanheira de Oliveira.

207859118 

 Despacho n.º 7445/2014
Por despacho de 7 de maio de 2014 do delegado de saúde coordenador 

do Agrupamento de Centros de Saúde de Cávado III — Barcelos/Espo-
sende, Dr. António Aristides de Freitas e Sousa, nos termos do disposto 
no artigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, e no uso de competências conferidas pelo 
n.º 3 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro, foi delegada 
na médica assistente de saúde pública Dr.ª Maria de Jesus Rodriguez 
Blanco, colocada neste Agrupamento de Centros de Saúde, a competência 
para a prática dos atos médicos necessários à avaliação da incapacidades 
da pessoa com deficiência em junta médica.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data, nos termos 
do disposto no n.º 2 do artigo 37.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

23 de maio de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano 
Manuel Castanheira de Oliveira.

207862544 

 Despacho n.º 7446/2014
Por despacho de 21 de abril de 2014, do Vogal do Conselho Dire-

tivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., Dr. Ponciano 
Oliveira, foi autorizada a exoneração, ao abrigo do artigo 32.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 11 de setembro, ao assistente de medicina geral e 
familiar, Manuel José Martins Ferreira da Silva, a exercer funções no 
Agrupamento de Centros de Saúde do Tâmega III — Vale Sousa Norte, 
com efeitos a 02 de dezembro de 2013.

23 de maio de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano 
Manuel Castanheira de Oliveira.

207862406 

 Despacho n.º 7447/2014
Por despacho de 2 de maio de 2014 do Delegado de Saúde Coor-

denador do Agrupamento de Centros de Saúde de Cávado I — Braga, 
Dr. João Manuel Barros Figueiredo da Cruz, nos termos do disposto no 
artigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, e no uso de competências conferidas pelo 
n.º 3 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 135/2013 de 4 de outubro, foi delegada 

no médico Assistente de Saúde Pública, Dr. Mário Nelson Morais Freitas, 
colocado neste Agrupamento de Centros de Saúde, a competência para 
a prática dos atos médicos necessários à avaliação da incapacidades da 
pessoa com deficiência em Junta Médica.

O presente Despacho produz efeitos a partir desta data, nos termos 
do disposto no n.º 2 do artigo 37.º do Código de Procedimento Admi-
nistrativo.

23 de maio de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano 
Manuel Castanheira de Oliveira.

207862577 

 Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extrato) n.º 7448/2014
Por despacho de 8 de abril de 2014, do Vogal do Conselho Diretivo 

da ARSLVT, I. P., foi autorizada a exoneração, a seu pedido, à enfer-
meira Isabel Cristina Costa, pertencente ao mapa de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. — ACES 
Lezíria, UCSP de Rio Maior, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 32.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com produção de 
efeitos a 19 -05 -2014.

20 de maio de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Pedro 
Emanuel Ventura Alexandre.

207860932 

 Centro de Medicina de Reabilitação
da Região Centro — Rovisco Pais

Aviso n.º 6884/2014

Procedimento Concursal Comum para preenchimento
de um posto de trabalho na categoria

de assistente graduado sénior de medicina física e de reabilitação
Faz -se público que, nos termos do despacho de S. E. o Senhor Mi-

nistro das Finanças, proferido a 10 de julho de 2013, do despacho do 
Senhor Secretário de Estado da Saúde de 24 de julho de 2013 e por 
deliberação do Conselho de Administração do Centro de Medicina de 
Reabilitação da Região Centro -Rovisco Pais de 29 de abril de 2014, se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para 
a categoria de assistente graduado sénior da área hospitalar da Medi-
cina Física e de Reabilitação, da carreira especial médica, do mapa de 
pessoal deste Centro.

1 — Legislação aplicável
O procedimento concursal comum aberto pelo presente aviso rege -se 

pelo disposto no Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4 de agosto, na redação que 
lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro e na 
Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013 
de 10 dezembro.

2 — Âmbito do recrutamento
Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos titulares de uma 

relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, de um 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, ao 
abrigo da Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro.

3 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento aberto pelo presente aviso é válido 

para a ocupação do posto de trabalho acima enunciado, terminando com 
o seu preenchimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
5 — Conteúdo funcional/Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o conteúdo 

funcional da categoria de assistente graduado sénior, da carreira médica, 
tal como estabelecido no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 
4 de agosto.

6 — Local de Trabalho
Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro -Rovisco Pais, 

sito na Quinta da Fonte Quente, 3064 -908 Tocha.
7 — Posicionamento Remuneratório
A remuneração mensal é a correspondente à prevista na tabela cons-

tante na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, conjugada com o 
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anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012 
de 31 de dezembro, sem prejuízo do disposto no artigo 39.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

8 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais, sem prejuízo da 

aplicação das regras previstas no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266/2012 
de 31 de dezembro.

9 — Requisitos de admissão
9.1 — Podem candidatar -se ao procedimento concursal comum 

aberto pelo presente aviso, os médicos, providos na categoria de 
assistentes graduados no âmbito da especialidade de Medicina Física 
e de Reabilitação, com pelo menos três anos de provimento e habili-
tados com o grau de consultor em Medicina Física e de Reabilitação, 
nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 
4 de agosto.

9.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Formalização das candidaturas
As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento, 

dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Centro de 
Medicina de Reabilitação da Região Centro -Rovisco Pais, podendo 
ser entregue diretamente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos 
do Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro -Rovisco 
Pais, Quinta da Fonte Quente, 3064 -908 Tocha, no período compre-
endido entre as 08:30 e as 17:30 horas, ou remetido pelo correio, 
para a mesma morada, considerando -se neste caso, apresentado 
dentro do prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do 
prazo fixado no ponto 4.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, na-

cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal), residência, código postal e eletrónico, 
caso exista, e telefone;

b) Identificação do procedimento concursal, com referência ao aviso 
de abertura do presente concurso, identificando o número e data do 
Diário da República onde se encontra publicado;

c) Identificação da carreira e categoria a que se candidata;
d) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-

lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;
e) Declaração, sob compromisso de honra, e em alíneas separadas, 

da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente a 
cada um dos requisitos exigidos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 
27 de fevereiro;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

g) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura;

h) Identificação do endereço para onde deverá ser remetido qualquer 
expediente relativo ao concurso.

11 — Documentos
A candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, dos 

seguintes elementos:
a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na área 

da Medicina Física e de Reabilitação;
b) Documento comprovativo do vínculo à administração pública e 

tempo de serviço na categoria de assistente graduado;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares de curriculum vitae que, embora elaborado 

em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades de-
senvolvidas, que devem estar devidamente datados, rubricados e 
assinados;

e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica do serviço ou 
unidade da área de Medicina Física e de Reabilitação, para discussão 
na prova prática.

11.1 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio, com as alterações que lhe foram introduzi-
das pela Portaria n.º 355/2013 de 10 de dezembro, o júri pode exigir aos 
candidatos a apresentação dos documentos comprovativos dos factos 
por eles referidos no currículo, que possam relevar para a apreciação 
do seu mérito e que se encontrem deficientemente comprovados.

12 — Métodos de seleção, resultados e ordenação final dos candi-
datos.

12.1 — Nos termos da Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, alterada 
pela Portaria n.º 355/2013 de 10 de dezembro, os métodos de seleção dos 
candidatos são a avaliação e discussão curricular e a prova prática.

12.2 — Avaliação e discussão curricular — consiste na apreciação 
e discussão do currículo profissional do candidato, sendo conside-
rados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar constantes da primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente 
considerados os abaixo mencionados, classificados na escala de 0 
a 20 valores:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva, tendo em conta a competência técnico -profissional, o tempo de 
exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de apoio 
e enquadramento especializado à prática clínica, com especial enfoque 
para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados de saúde 
primários, e avaliação de desempenho obtida — de 0 a 6 valores;

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações 
de formação e educação médica frequentadas e ministradas — de 0 a 
2 valores;

c) Trabalhos publicados, em especial se publicados em revistas com 
revisão por pares, e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma 
oral ou poster, e atividades de investigação na área da sua especialidade, 
de acordo com o seu interesse científico e nível de divulgação, tendo 
em conta o seu valor relativo — de 0 a 4 valores;

d) Classificação obtida na avaliação na prova para obtenção do grau 
de consultor da respetiva área de formação específica — de 0 a 1 va-
lores;

e) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de equipas, serviços 
e organizações — de 0 a 5 valores;

f) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a respetiva 
área profissional — de 0 a 1 valores

g) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos 
académicos — de 0 a 1 valores.

12.3 — Prova prática — destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações 
do âmbito da área profissional da Medicina Física e de Reabilitação, 
com a apresentação e discussão de um plano de gestão clínica do serviço 
ou unidade da área de Medicina Física e de Reabilitação, tendo em 
vista a maximização da eficiência, a melhoria contínua da qualidade, 
metas e objetivos a alcançar e a forma de seguimento e avaliação de 
resultados.

12.4 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
12.4.1 — Os resultados da avaliação curricular, se não atribuídos 

por unanimidade, são obtidos pela média aritmética das classificações 
atribuídas por cada membro do júri.

12.4.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem 
decrescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmé-
tica ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obtidas, 
respetivamente, na avaliação e discussão curricular e na prova prática.

12.4.3 — Na ordenação dos candidatos que se encontrem em igual-
dade de valoração, aplicam -se os critérios estabelecidos no artigo 23.º da 
Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, com a redação dada pela Portaria 
n.º 355/2013 de 10 de dezembro.

13 — Composição e Identificação do Júri:
O Júri do presente procedimento de recrutamento terá a seguinte 

composição:
Presidente — Dr. Francisco Sampaio, Assistente Graduado Sénior, 

do Serviço de Medicina Física e de Reabilitação do Centro Hospitalar 
Lisboa Norte;

Vogais Efetivos:
1.º Vogal — Prof.ª Doutora Maria João Andrade, Assistente Gradu-

ado Sénior, do Serviço de Medicina Física e de Reabilitação do Centro 
Hospitalar do Porto, que substituirá o Presidente nas suas faltas e im-
pedimentos;

2.º Vogal — Dr. Fernando Parada, Assistente Graduado Sénior, do 
Serviço de Medicina Física e de Reabilitação do Centro Hospitalar de 
S. João;

3.º Vogal — Dr. Jorge Caldas, Assistente Graduado Sénior, do Serviço 
de Medicina Física e de Reabilitação, do Centro Hospitalar Tondela-
-Viseu;

4.º Vogal — Prof. Doutor Pedro Soares Branco, Assistente Graduado 
Sénior, do Serviço de Medicina Física e de Reabilitação do Centro 
Hospitalar Lisboa Central.

Vogais suplentes:
1.º Vogal Suplente — Dr.ª Helena Teixeira da Silva, Assistente Gradu-

ado Sénior, do Serviço de Medicina Física e de Reabilitação do Hospital 
Espírito Santo, de Évora;

2.º Vogal Suplente — Dr.ª Maria Acilda Santos, Assistente Graduado 
Sénior, do Serviço de Medicina Física e de Reabilitação do Centro 
Hospitalar do Baixo Vouga.
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14 — Atas do júri
As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 

ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final serão facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

15 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos e as de classificação 

unitária de ordenação final, serão publicadas na 2.ª série do Diário da 
República, disponibilizadas na página eletrónica (www.roviscopais.
min -saude.pt) e afixadas no placard de afixação do Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos do CMRRC — Rovisco Pais, Quinta da Fonte 
Quente, Tocha.

30 de maio de 2014. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Victor Manuel Romão Lourenço.

207863662 

 Instituto Português do Sangue
e da Transplantação, I. P.

Aviso n.º 6885/2014
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artº. 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que o Clínico Geral 
Aberto Sá cessou funções, com efeitos à data de 03 de abril de 2014, 
por motivo de falecimento.

29 de maio de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Hélder 
Fernando Branco Trindade.

207862593 

 Despacho n.º 7449/2014
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo de 21/05/2014:
Ana Sofia Jales de Oliveira Legoinha, Técnica de 2.ª Classe de Aná-

lises Clínicas e Saúde Pública, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal deste 
Instituto — autorizado o regime especial de trabalho a tempo parcial, 
com efeitos a 22 de maio de 2014, ficando com um período de trabalho 
semanal reduzido, no equivalente a duas horas por dia, nos termos do 
disposto no artº. 46.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

27 de maio de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Hélder 
Fernando Branco Trindade.

207862771 

 Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos 
e nas Dependências

Aviso n.º 6886/2014
Por deliberação do Diretor-Geral de 26 de maio de 2014, e na se-

quência de procedimento concursal comum, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para ocupação de um posto de trabalho existente, na carreira/categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal do SICAD, com Anabela Guer-
reiro Reis Bento, com efeitos a 27 de maio de 2014, ficando a mesma 
posicionada na 2.ª posição e nível remuneratório 15, constante do anexo 
I ao Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho.

27 de maio de 2014. — O Diretor-Geral, João Augusto Castel-Branco 
Goulão.

207859053 

 Aviso n.º 6887/2014
Por deliberação do Diretor-Geral de 26 de maio de 2014, e na se-

quência de procedimento concursal comum, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para ocupação de um posto de trabalho existente, na carreira/categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal da Comissão para a Dissuasão 
da Toxicodependência de Lisboa, com Carla Cristina Valente da Silva 
Joaquim, com efeitos a 27 de maio de 2014, ficando a mesma posicio-
nada na 2.ª posição e nível remuneratório 15, constante do anexo I ao 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho.

27 de maio de 2014 — O Diretor-Geral, João Augusto Castel-Branco 
Goulão.

207858746 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas D. Afonso Henriques, Guimarães

Despacho n.º 7450/2014
Dá-se sem efeito o Despacho n.º 7030, publicado no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 103, de 29 de maio de 2014.
29 de maio de 2014. — A Diretora, Mónica Alberta Félix de Sousa 

Sanfins.
207861329 

 Agrupamento de Escolas de Estarreja

Despacho n.º 7451/2014
Por despacho do Presidente da Comissão Administrativa Provisória 

do Agrupamento de Escolas de Estarreja, no uso de competências 
delegadas pelo Despacho n.º 4776/2012, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 68, de 4 de abril, foram celebrados nos termos 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro e do disposto no artigo 11 do 
Despacho n.º 9265 -B/2013, de 15 de julho os Contratos de Trabalho 
em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo, a Tempo Parcial, 
referentes ao ano letivo 2013/2014 dos contratados, ao abrigo do 
Programa das Atividades de Enriquecimento Curricular no 1.º CEB, 
para a área geográfica deste agrupamento: 

Nome Disciplina

Ana Cristina da Silva Costa . . . . . . . . Inglês.
Ana Isabel da Silva Pinho  . . . . . . . . . Expressões.
Ana Patrícia Silva Garcez  . . . . . . . . . Educação Visual Tecnológica.
Ana Teresa Soares Rodrigues Pereira Inglês.
André Barão Cirne . . . . . . . . . . . . . . . Atividade Física e Desportiva.
Andreia Alexandra Pinto Monteiro  . . Inglês.
Carla Filipa Lopes Azevedo. . . . . . . . Atividade Física e Desportiva.
Célia Clara Bessa . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês.
Eunice Maria M. Silva Castro  . . . . . . Inglês.
Francisco José Oliveira Pinto. . . . . . . Expressões.
Hugo Emanuel Conde Lopes M. 

Coutinho
Atividade Física e Desportiva.

João André Ramos Pratas. . . . . . . . . . Expressões.
Lídia Oliveira Leite  . . . . . . . . . . . . . . Inglês.
Liliana Cristina dos Santos Ferreira 

Novo
Expressões.

Luísa Fernanda Moura Abalada . . . . . Educação Visual Tecnológica.
Manuel António Couto Mendes Silva Atividade Física e Desportiva.
Maria Elisabete Ferreira Costa Andrade Inglês.
Maria Jorge Fidalgo da Silva Teixeira Expressões.
Maria Margarida Pires Barros  . . . . . . Expressões.
Marisa Manuela da Silva Pinho . . . . . Expressões.
Mónica Alexandra Correia S. Barbosa Inglês.
Nuno Miguel Valente Almeida Silva Atividade Física e Desportiva.
Patrícia Susana dos Santos Silva  . . . . Atividade Física e Desportiva.
Paulo Jorge Oliveira Morais  . . . . . . . Atividade Física e Desportiva.
Rodolfo Manuel Soares da Silva Pinto Atividade Física e Desportiva.
Sara Isabel Lopes da Fonseca  . . . . . . Inglês.
Tânia Andreia Oliveira Libras . . . . . . Expressões.

 29 de maio de 2014. — O Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, Jorge Manuel de Jesus Ventura.

207860819 

 Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de Grândola

Despacho n.º 7452/2014
Foram homologados os Contratos de Trabalho em Funções Públi-

cas a Termo Resolutivo Certo e Incerto, celebrados nos termos da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, decorrente de procedimento concursal 
previsto no Dec. Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, relativos ao ano 




